COMARCA DE ____________________

CURADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, presentado pelo Promotor de Justiça e Curador da Infância e Juventude da Comarca de __________________________, Dr. _________________________________, e o MUNICÍPIO DE ____________________________________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ, sob n.º ____________________________, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. _____________________________, domiciliado na _________________________, n.o _____, bairro_____________ oucentro, Prefeitura Municipal, acompanhado do procurador municipal, Dr. _________________________, OAB/MG _________, e pelos Gestores Públicos Municipais da Política da Infância e da Juventude, Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, adiante referidos apenas como MINISTÉRIO PÚBLICO e COMPROMISSADO, respectivamente, nos autos do INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº ____/____ , "ex vi" do art. 5º, par. 6º, da Lei Federal nº 7.347/85, arts. 210, inc. I e 211 da Lei Federal nº 8.069/90, e
CONSIDERANDO as disposições constantes do art. 127, caput, da Constituição Federal, e do art. 4°, caput, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Estado, dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, parágrafo único, alínea "c", e do art. 87, I, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que asseguram à criança e ao adolescente a garantia de prioridade absoluta na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias a sua garantia, podendo tomar compromisso de ajustamento de conduta, o qual terá força de título executivo extrajudicial;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos, dentre outros, a cidadania, a dignidade da pessoa humana (art. 1o, incisos II e III);

CONSIDERANDO que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre outros, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da marginalização e da pobreza e; a promoção do bem de todos (art. 3o, I, III e IV);

Considerando que ao adolescente acusado de prática de ato infracional aplicam-se medidas sócioeducativas, em caráter sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;

Considerando que as medidas sócioeducativas previstas no art. 112, I a IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente devem ser aplicadas tendo em vista, fundamentalmente, as necessidades pedagógicas e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários do adolescente;

Considerando que, nos termos do art. 122, I, II e III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de privação de liberdade só poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por cometimento reiterado de infrações graves ou por descumprimento constante e injustificável de medida anteriormente imposta;

Considerando que, para a aplicação da medida socioeducativa de privação de liberdade, as necessidades pedagógicas do adolescente deverão restar comprovadas, de forma inequívoca, através de relatórios técnicos idôneos ou outro meio hábil a tal, demonstrando-se ainda a impossibilidade de aplicação de medidas que possam ser cumpridas em meio aberto, expressando-se sistematicamente a excepcionalidade da internação;

Considerando que o art. 88, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente determina a municipalização do atendimento a crianças e adolescentes, sendo certo que aí se incluem aqueles acusados de prática de ato infracional;

Considerando que cabe aos municípios a criação e manutenção de política destinada ao atendimento de crianças e adolescentes, incluindo-se aí a implantação de programas de atendimento a adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional e suas respectivas famílias, bem como sobre medidas de proteção, destinadas aos pais e responsáveis, conforme prevêem os arts. 101 e 129 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que se constituem em alternativas viáveis à internação;

Considerando que, em municípios onde não houver estrutura para o cumprimento de medidas protetivas e sócioeducativas em meio aberto, o adolescente não pode ser penalizado pela omissão do Poder Público;

Considerando que na Comarca de ______________________, alguns adolescentes que não foram submetidos a medidas sócioeducativas em meio aberto, reiteraram na prática de atos infracionais mais gravosos, e por isso, foram submetidos à internação, cumprida na Cadeia Pública local, sendo essa medida inadequada e contrária ao estabelecido pela norma estatutária;

Considerando que, na prática, em vários municípios do Estado, a aplicação de medida socioeducativa de internação tem sido não uma exceção, como determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, mas sim uma regra, por faltar medidas sócioeducativas em meio aberto;

Considerando que, nos termos do art. 227, § 3º, V, da Constituição da República de 1988, o direito a proteção especial abrange, entre outros aspectos, a “obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade”;

Considerando que, conforme dispõe o art. 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”, acrescentando seu art. 104 que “São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei”; 

Considerando que, consoante determina o art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semiliberdade; VI - internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI”;

Considerando que, segundo o § 1º do art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração”;

Considerando que há adolescentes autores de ato infracional habilitados a cumprir outras espécies de medidas sócioeducativas que se encontram privados de liberdade ou sem cumprir medida alguma, o que tem gerado prejuízo para a sociedade e para eles mesmos, uma vez que não recebem o acompanhamento adequado, previsto em lei;

Considerando, que uma das causas da crescente luta pela redução da maioridade penal é a impunidade, verificada muitas vezes na concessão indiscriminada de remissão (art. 126 do ECA), sem a imposição de nenhuma medida socioeducativa em meio aberto;

CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do Poder Público, com a mais ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de suas necessidades;

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, do ECA);

CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de medidas sócioeducativas em meio aberto no Município de __________________________;

CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público municipal, mais precisamente por seus gestores da Política Municipal da Infância e Juventude (leia-se: Conselheiros dos Direitos e Prefeito Municipal), está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes (em conflito com a Lei) assegurados na Constituição Federal, nos Tratados e Convenções Internacionais e na Lei Federal n.o 8.069/90, e que essa omissão importará na devida responsabilização e punição;

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE) se orienta pelas normativas nacionais (Constituição federal e Estatuto da Criança e do Adolescente) e internacionais das quais o Brasil é signatário (Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, Sistema Global e Sistema Interamericano dos Direitos Humanos: Regras Mínimas das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil – Regras de Beijing –, Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade), e nele sujeita os Municípios:

1) coordenar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo;

2) instituir, regular e manter o seu sistema de atendimento socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais fixadas pela União e pelo respectivo Estado;

3) elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;

4) editar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas de seu sistema;

5) fornecer, via Poder Executivo, os meios e os instrumentos necessários ao pleno exercício da função fiscalizadora do Conselho Tutelar;

6) criar e manter os programas de atendimento para a execução das medidas de meio aberto;

7) estabelecer consórcios intermunicipais, e subsidiariamente em cooperação com o Estado, para o desenvolvimento das medidas socioeducativas de sua competência.

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de _________________________, nos termos do artigo 88, inciso II, do ECA e artigos 204, inciso II e 227, §7o, ambos da Constituição Federal, é ÓRGÃO DELIBERATIVO e CONTROLADOR DE AÇÕES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, notadamente aquelas ações ligadas direta ou indiretamente aos direitos e interesses de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que as deliberações do CMDCA sobre a política da criança e do adolescente no Município, publicadas em formato de Resolução Administrativa, vinculam as ações de Governo, não cabendo campo de discricionariedade para o Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que eventual inoperância ou inatividade propositada ou não do chefe do Poder Executivo em cumprir e executar a política deliberada pelo CMDCA, acarretará grave risco social aos direitos humanos de crianças e adolescentes, passível de medida de proteção coletiva cominatória (art. 98, I; art. 101, caput; art. 213, ECA)

CONSIDERANDO que o chefe do Poder Executivo Municipal é mandatário público, em cargo eletivo, e por isso deve pautar-se pelos princípios explícitos e implícitos que regem a Administração Pública, mais precisamente os princípios da legalidade, moralidade administrativa, eficiência, publicidade e imparcialidade, e a não obediência a eles enseja o reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8.429/92, cujas sanções importam na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos, sem prejuízo do ressarcimento integral do dano, se houver (art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92);

CONSIDERANDO que tais regras de responsabilidade do agente público recaem também aos Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente em caso de eventual inoperância ou inatividade propositada ou não, uma vez que são mandatários de função pública relevante (art. 89, do ECA), vinculados aos princípios explícitos e implícitos que regem a Administração Pública, mais precisamente os princípios da legalidade, moralidade administrativa, eficiência, publicidade e imparcialidade, e a não obediência a eles enseja o reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8.429/92, cujas sanções importam na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos, sem prejuízo do ressarcimento integral do dano, se houver (art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92);

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.o 01/08, da Corregedoria-Geral do Ministério Público e do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude de Minas Gerais, cujo teor determina atuação firme dos órgãos de execução junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Chefe do Poder Executivo, visando a implantação, a ampliação e/ou a reavaliação de programas de atendimento à infância e juventude, principalmente os referentes às ações protetivas e sócioeducativas em meio aberto, correspondentes às medidas previstas nos arts. 101, II, IV, V e VI, 112, III e IV, e 129, I, II, III e IV, todos da Lei n.º 8.069, de 1990, as quais sirvam, inclusive, de intervenção preventiva e protetiva à família do adolescente, constituindo-se em alternativas viáveis à internação;
CONSIDERANDO que todos os direitos fundamentais inerentes à criança e ao adolescente, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos da Criança e com o Estatuto da Criança e do Adolescente, são de APLICABILIDADE PLENA E IMEDIATA, e o campo da discricionariedade é regrado pela DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL e o PRINCÍPIO DA PRIORIDADE ABSOLUTA;

CONSIDERANDO que o COMPROMISSADO, por meio do seu Prefeito e dos seus Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, ignorou e não acatou a Recomendação Administrativa ministerial a ele encaminhada no dia ___ de ____________________ de 20___;

CONSIDERANDO que tal negligência reforçou e externou a vontade dos seus agentes públicos (Prefeito e Conselheiros dos Direitos) em violar todos dispositivos protetivos da criança e do adolescente, sem justificativa plausível;
CONSIDERANDO que o não-oferecimento ou oferta irregular de política de atendimento de medida sócioeducativa em meio aberto caracteriza omissão grave do Município, por parte de todos os gestores dessa política, privando a comunidade infanto-juvenil de um atendimento de qualidade por parte do Poder Público municipal encarregado de zelar pelos seus direitos fundamentais; os signatários firmam o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta às exigências legais, mediante combinações, com força de título executivo extrajudicial, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA
No prazo de ___ (__________) dias, o COMPROMISSADO, por meio de seus Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, membros gestores da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, reunirá, ainda que extraordinariamente, e deliberará o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO, sobretudo para definir a respeito da criação, instalação, funcionamento e manutenção das medidas sócioeducativas em meio aberto (Obrigação de Reparar o Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) em consideração às regras disciplinadas no Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE), no Sistema Único de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas (NOB-SUAS e NOB-RH-SUAS), na Lei Federal n.o 8.069/90 (ECA) e Constituição da República Federativa do Brasil. 
CLÁUSULA SEGUNDA
No prazo de ____ (____________) dias, o COMPROMISSADO, por meio dos seus Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, fará a publicação do PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO e encaminhará ao Exmo. Prefeito Municipal RESOLUÇÃO NORMATIVA contendo o referido plano, com a finalidade de Sua Excelência executá-lo integralmente, notadamente para criar, instalar, funcionar e manter o serviço de atendimento socioeducativo em meio aberto (Obrigação de Reparar o Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida), impreterivelmente para o _________________ semestre do ano de 2009.
CLÁUSULA TERCEIRA
O COMPROMISSADO, por meio do seu Prefeito Municipal, após receber a RESOLUÇÃO NORMATIVA contendo o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, encaminhada pelo ÓRGÃO DELIBERADOR, executa-lo-á integralmente, notadamente para criar, instalar, funcionar e manter o serviço de atendimento sócioeducativo em meio aberto, impreterivelmente para o __________________ semestre do ano de 20__, devendo incluir na Lei Orçamentária Anual de 20___ rubrica própria e verba suficiente para o custeio desse serviço público essencial de proteção especial de média complexidade, e se necessário for, encaminhar, em caráter de urgência, projeto de Lei para incluir crédito adicional (crédito especial) no atual Orçamento Municipal.
CLÁUSULA QUARTA
O COMPROMISSADO, por meio de seus signatários, respectivamente, Presidente do CMDCA e Prefeito Municipal, compromete-se a manter o MINISTÉRIO PÚBLICO informado sobre o cumprimento das cláusulas deste termo de ajustamento.
CLÁUSULA QUINTA
Caso não sejam cumpridas as obrigações nos prazos acima estipulados, ao COMPROMISSADO, sem prejuízo da responsabilidade por ato de improbidade administrativa por omissão (art. 11, inciso II, Lei n.º 8.429/92), será aplicada, sob a modalidade de responsabilidade solidária aos agentes públicos signatários, multa cominatória diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigida monetariamente, até o efetivo cumprimento das obrigações acordadas no presente termo.
CLÁUSULA SEXTA
A multa acima estipulada incidirá em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das cláusulas fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, estando o COMPROMISSADO constituído em mora com o simples vencimento dos prazos fixados, ressalvados eventuais atrasos ou causas de descumprimento imputáveis a terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA 

A multa cominatória referida na cláusula quinta será revertida para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e será dada em face de atraso no cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, não importando exoneração da obrigação desonrada.
CLÁUSULA OITAVA
Os signatários reservam-se o direito de revisão consensual das cláusulas constantes do presente termo, a qualquer tempo e desde que haja justo e motivo.
CLÁUSULA NONA
O COMPROMISSADO, no prazo de 48 horas, após o vencimento dos respectivos prazos, encaminhará ao Ministério Público informações e documentos comprobatórios do cumprimento de cada uma das obrigações assumidas, sob pena de serem consideradas formalmente inadimplidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA
Com a assinatura deste termo, fica suspenso o INQUÉRITO CIVIL n.º ____/_____, até o termo final do cumprimento das obrigações avençadas no presente compromisso, comprometendo-se o Ministério Público a não adotar qualquer medida judicial coletiva ou individual, de cunho civil, contra o COMPROMISSADO e seu representante legal, bem assim contra os Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, no que diz respeito aos itens ajustados, desde que sejam cumpridos nos prazos fixados.
PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese prevista no caput desta cláusula, o prazo fixado poderá ser prorrogado mediante termo aditivo a este ajustamento.
E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso para todos os efeitos legais, em 3 (três) vias, na presença das testemunhas.

__________________, ____ de __________________ de 20___.

Prefeito Municipal

Procurador Jurídico do Município de ___________________

Conselheiro do CMDCA                                                             Conselheiro do CMDCA

Conselheiro do CMDCA                                                             Conselheiro do CMDCA

Conselheiro do CMDCA                                                             Conselheiro do CMDCA

Conselheiro do CMDCA                                                             Conselheiro do CMDCA

Conselheiro do CMDCA                                                             Conselheiro do CMDCA

Promotor de Justiça

Curador da Infância e Juventude

1a. Testemunha

Nome:

Endereço:

CPF ou RG:

2a. Testemunha
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Endereço:

CPF ou RG:
